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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 9ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete (21/07/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 9ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes Camerino, José Artur Melo, Marcos Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, por se encontrarem em gozo de férias, os Procuradores de Justiça Antiógenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros e Afrânio Roberto Pereira de Queiroz. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido as minutas das atas da 2ª Reunião Extraordinária e da 8ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam os respectivos textos. Passada à fase de votação, as atas foram aprovadas por unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Assunto: Proposta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça redefinindo as atribuições das Promotorias de Justiça de Arapiraca. Interessado: Procurador-Geral de Justiça; 2. Proposta de Resolução CPJ. Assunto: Proposta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça estabelecendo as atribuições das Promotorias de Justiça de Delmiro Gouveia. Interessado: Procurador-Geral de Justiça; 3. Processo PGJ n. 1140/2017 (juntado ao Proc. 1284/2017). Assunto: Solicitação de providências acerca da distribuição de ciências de acórdãos nas Procuradorias de Justiça Cíveis. Interessada: 10ª Procuradora de Justiça Cível; 4. Ato Normativo PGJ n. 3/2017. Assunto: Estabelece a obrigatoriedade de remessa de relatório anual acerca das atividades desenvolvidas pela Escola Superior e pelo Centro de Apoio Operacional do Ministério Público de Alagoas. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa redefinir as atribuições das Promotorias de Justiça de Arapiraca. Afirmou que esteve recentemente na sede das Promotorias de Justiça de Arapiraca juntamente com o Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional e todos os órgãos de execução atuantes na referida comarca. Em seguida, o Presidente fez a leitura da proposta de Resolução esclarecendo todos os pontos abordados. Asseverou ainda que a elaboração da proposta levou em consideração as sugestões apresentadas por todos os órgãos de execução envolvidos. Esclareceu que o objetivo é otimizar os serviços prestados pelo Ministério Público de Alagoas e seguir as orientações expedidas pelo Conselho Nacional do Ministério Público no sentido de racionalizar a distribuição dos feitos para cada órgão de execução. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada, por unanimidade, pelo colegiado. Quanto ao item 2, o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa definir as atribuições das Promotorias de Justiça de Delmiro Gouveia. Ato contínuo o Presidente explanou todos os pontos relevantes, esclarecendo que a proposta em questão seguiu os moldes das anteriores, notadamente a forma consensual e visando tornar as atividades desenvolvias pelos órgãos de execução mais eficazes e racionais. Passada à fase de votação, a minuta apresentada foi aprovada por unanimidade. À guisa de informação, o Procurador-Geral de Justiça informou que este ano o Egrégio Colégio de Procuradores aprovou Resoluções redefinindo as atribuições de diversas Promotorias de Justiça, tais como as da Capital, São Miguel dos Campos, Santana do Ipanema, Arapiraca e Delmiro Gouveia. Afirmou que em breve apresentará nova proposta visando redefinir as atribuições das Promotorias de Justiça de Rio Largo. Enalteceu a colaboração de todos os integrantes do colegiado no aperfeiçoamento do Ministério Público. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino informou que necessitaria se ausentar da reunião em razão de compromissos externos. Quanto ao item 3, o Presidente informou que os processos em análise versam sobre pleito oriundo da 10ª Procuradora de Justiça Cível acerca da distribuição de acórdãos. Afirmou que determinou a juntada dos processos ante a conexão existente entre os pedidos. Após ampla discussão, a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira solicitou a desistência do processo PGJ 1284/2017. Passada à fase de votação, o Colegiado decidiu, por maioria, não conhecer a matéria recursal relativa ao Processo 1140/2017, por ausência de previsão legal. Absteve-se de votar o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto. Quanto ao item 4, o Presidente afirmou que a minuta visa estabelecer a obrigatoriedade de remessa de relatório anual das atividades desenvolvidas pela Escola Superior e pelo Centro de Apoio Operacional do Ministério Público de Alagoas. Asseverou que, instado pelo Conselho Nacional do Ministério Público, elaborou o ato sob exame com a finalidade de fechar uma lacuna normativa existente no âmbito administrativo do Ministério Público de Alagoas uma vez que, à exceção da Escola Superior - ESMP e do Centro de Apoio Operacional - CAOP, todos os órgãos da estrutura do Ministério Público de Alagoas possuem o dever de encaminhar aos órgãos da administração superior relatórios de suas atividades funcionais. Colocada a matéria em votação, o colegiado decidiu, por unanimidade, referendar o ato normativo PGJ n. 3/2017. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, Presidente da sessão, informou que nos dias 26 e 27 de julho do corrente ano estará em Brasília juntamente com o Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa para receber o relatório final acerca da correição realizada pela Corregedoria Nacional do Ministério Público. Informou que a apresentação do relatório final ocorrerá no plenário do Conselho Nacional do Ministério Público e que pretende tecer algumas considerações acerca do relatório, bem como da realidade do Ministério Público de Alagoas aos conselheiros do CNMP. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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